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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 57/2004

Princípios gerais de atribuição de despesas de transporte
e alojamento e de ajudas de custo aos deputados

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Deslocação de deputados durante o período
de funcionamento do plenário

1 — A importância global para despesas de transporte
dos deputados residentes no seu círculo eleitoral é igual
ao produto da multiplicação da distância, em quilóme-
tros, correspondente a uma viagem semanal de ida e
volta entre a residência do deputado e a Assembleia
da República pelo quantitativo fixado na lei geral para
pagamento do quilómetro percorrido em automóvel
próprio.

2 — A importância global para despesas de transporte
dos deputados residentes nos concelhos de Cascais, Bar-
reiro, Vila Franca de Xira, Sintra, Loures, Oeiras, Seixal,
Amadora, Almada e Lisboa é igual ao produto da mul-
tiplicação da distância, em quilómetros, correspondente
a uma viagem de ida e volta em cada dia de presença
em trabalhos parlamentares entre a residência do depu-
tado e a Assembleia da República pelo quantitativo
fixado na lei geral para pagamento do quilómetro per-
corrido em automóvel próprio.

3 — A importância global para despesas de transporte
dos deputados residentes nas Regiões Autónomas cor-
responde ao preço de uma viagem semanal de ida e
volta, em avião, na classe mais elevada praticada, entre
o aeroporto da residência e Lisboa, acrescido da impor-
tância da deslocação entre o aeroporto e a residência,
calculada nos termos do n.o 1.

4 — A importância global para despesas de transporte
dos deputados residentes fora do seu círculo eleitoral
é igual ao produto da distância, em quilómetros, entre
a residência efectiva e a Assembleia da República, cal-
culado nos termos dos números anteriores, acrescido
do valor correspondente a duas viagens mensais de ida
e volta entre a capital do distrito do círculo eleitoral
de origem e a residência efectiva.

5 — Aos deputados eleitos pelo círculo da emigração
da Europa, residentes no respectivo círculo eleitoral,
é-lhes devida uma viagem semanal de ida e volta, em
avião, na classe mais elevada praticada, entre o aero-
porto da cidade de residência e Lisboa, acrescida da
importância da deslocação entre o aeroporto e a resi-
dência, calculada nos termos do n.o 1.

6 — Aos deputados eleitos pelo círculo de emigração
fora da Europa, residentes no respectivo círculo elei-
toral, são-lhes devidas duas viagens mensais de ida e
volta, em avião, na classe mais elevada praticada, entre
o aeroporto da cidade de residência e Lisboa, acrescidas
da importância da deslocação entre o aeroporto e a
residência, calculadas nos termos do n.o 1.

7 — Às deslocações previstas nos n.os 5 e 6 aplica-se
o artigo 17.o, n.o 1.

8 — Aos deputados com viatura oficial atribuída apli-
cam-se as regras seguintes:

a) Nos termos legais e regulamentares são atri-
buídas viaturas oficiais às entidades seguintes:

Vice-Presidentes da Assembleia da Repú-
blica;

Deputados que tenham exercido as funções
de Presidente da Assembleia da República;

Presidente do conselho de administração;
Gabinete dos secretários da mesa;

b) A gestão da viatura atribuída ao gabinete dos
secretários da mesa é da responsabilidade do
secretário do grupo maioritário;

c) As viaturas são de uso pessoal, excluindo-se,
porém, em princípio, a sua utilização em situa-
ções que dêem origem à atribuição de abonos
para despesas de transporte; no caso de o uti-
lizador optar por fazê-lo, comunicará aos ser-
viços o número de quilómetros percorridos, para
que estes processem o acerto da despesa no mês
seguinte ao da comunicação;

d) Os deputados a quem tenha sido atribuída via-
tura oficial devem manifestar expressamente a
sua opção entre o abono para despesas de trans-
porte dentro do território continental da Repú-
blica ou a utilização da referida viatura;

e) A opção manifestada quanto às despesas de
transporte valerá também para as outras des-
locações dentro do território continental da
República em representação da Assembleia da
República, previstas no artigo 14.o, a menos que
outra decisão seja comunicada para essa des-
locação.

Artigo 2.o

Deslocação dos deputados para trabalhos parlamentares
fora do período de funcionamento do plenário

A importância para despesas de transporte é calculada
em base semanal ou diária, segundo os critérios do
artigo 1.o

Artigo 3.o

Deslocação em trabalho político no círculo eleitoral

1 — A importância para despesas de transporte por
semana é igual ao produto da multiplicação do dobro
da distância média, em quilómetros, entre a capital do
distrito e as respectivas sedes de concelho, pelo quan-
titativo fixado na lei geral para pagamento do quilómetro
percorrido em automóvel próprio.

2 — Nas Regiões Autónomas, a distância para cálculo
da média referida no número anterior nas viagens que
devam ser realizadas por via aérea é igual ao quociente
da divisão do valor da tarifa aérea praticada pelo quan-
titativo fixado na lei geral para pagamento do quilómetro
percorrido em automóvel próprio.

Artigo 4.o

Deslocação em trabalho político nos círculos de emigração

1 — Cada deputado eleito pelos círculos de emigração
da Europa e fora da Europa pode despender, para efei-
tos de deslocação em trabalho político no respectivo
círculo, até ao limite de metade da verba correspondente
a esse círculo constante do orçamento da Assembleia
da República.
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2 — Havendo nestes círculos eleitorais deputados
neles residentes e outros não, será definido, por des-
pacho do Presidente da Assembleia da República,
ouvido o conselho de administração, um factor correc-
tivo que tenha em conta as acrescidas facilidades do
trabalho político no círculo de que os primeiros bene-
ficiam, em função das suas deslocações regulares a casa,
durante o período de funcionamento efectivo da Assem-
bleia da República.

3 — O processamento da verba atribuída nos termos
dos números anteriores é feito em quatro prestações
trimestrais.

4 — Durante as suas deslocações, os deputados têm
direito ao abono de ajudas de custo e ao pagamento
do respectivo alojamento, nos termos da presente
resolução.

5 — Os deputados eleitos pelos círculos de emigração
e que tenham a sua residência em cidades situadas em
país estrangeiro não têm direito a abono de ajudas de
custo quando se encontrarem em trabalho político junto
dos eleitores da cidade da residência.

6 — Os deputados eleitos pelos círculos de emigração
e que tenham a sua residência em cidades situadas em
país estrangeiro, quando se encontrarem em trabalho
político fora da cidade da respectiva residência, nesse
ou noutro país, terão direito à ajuda de custo que é
devida pelo trabalho no estrangeiro.

7 — É obrigatória a apresentação do bilhete ou bilhe-
tes dos transportes utilizados e dos cupões dos cartões
de embarque correspondentes, simultaneamente com a
entrega do boletim itinerário previsto no n.o 3 do
artigo 11.o

Artigo 5.o

Deslocação em trabalho político em todo o território nacional, de
acordo com o n.o 2 do artigo 152.o da Constituição da República
Portuguesa.

1 — A importância global anual para despesas de des-
locação em trabalho político em território nacional é
igual ao produto da multiplicação da distância em qui-
lómetros entre Lisboa e as respectivas capitais de distrito
pelo quantitativo fixado na lei geral para pagamento
do quilómetro percorrido em automóvel próprio, sendo
essa distância multiplicada por 2 em relação às cidades
do continente e por 1,5 em relação às cidades de Ponta
Delgada e do Funchal, respectivamente quanto às
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

2 — O processamento destas verbas é mensal e
obedece às regras definidas no artigo 8.o

3 — A actualização da verba a que se refere o n.o 1
será feita sempre que for actualizado o pagamento do
quilómetro percorrido em automóvel próprio e na per-
centagem em que o for.

Artigo 6.o

Deslocação de comissões

O orçamento da Assembleia da República fixa a verba
anual que pode ser despendida com deslocações de
comissões para a realização de trabalho parlamentar.

Artigo 7.o

Delegações parlamentares ao estrangeiro

1 — Nas deslocações do Presidente da Assembleia da
República aplica-se a lei geral, sendo-lhe devidas ajudas

de custo e o pagamento do alojamento nos termos da
presente resolução.

2 — Nas deslocações de representações e deputações
da Assembleia da República aplica-se a lei geral, sendo
devidos o pagamento do alojamento e ajudas de custo,
nos termos da presente resolução.

3 — Nas deslocações em missão oficial de comissões,
delegações ou deputados para participarem nos traba-
lhos de organizações internacionais de que a Assembleia
da República é membro, observam-se as seguintes
regras:

a) A viagem é feita em avião, na classe mais ele-
vada praticada ou, na impossibilidade do
recurso a avião, na classe mais elevada do meio
de transporte utilizado, incluindo taxas;

b) As ajudas de custo são fixadas nos termos da
presente resolução;

c) É obrigatória a entrega nos serviços financeiros
do bilhete de avião ou de outro meio de trans-
porte público utilizado e dos cupões dos cartões
de embarque, bem como do boletim itinerário
a que se refere o n.o 3 do artigo 11.o;

d) O deputado pode fazer-se acompanhar, caso
entenda razoável, nas condições previstas no
n.o 4, havendo então lugar à entrega do bilhete
e dos cupões dos cartões de embarque do acom-
panhante, nos termos da alínea anterior.

4 — Do disposto na alínea d) do número anterior
não pode resultar, para a Assembleia da República, no
que aos transportes se refere, encargo superior ao que
decorre do disposto na alínea a) do mesmo número
ou ao custo dos dois bilhetes resultante do desdobra-
mento permitido, se este for inferior.

5 — Nos casos da alínea d) do n.o 3 haverá ainda
lugar ao pagamento pelo deputado da diferença do custo
do alojamento em quarto duplo, quando for esta a
opção.

6 — A não entrega do bilhete e dos cupões dos cartões
de embarque ou, em caso de transvio, de documento
aceite pelo Presidente da Assembleia da República
como comprovativo suficiente determina a não auto-
rização de outras deslocações até efectiva regularização
do processo, a qual deverá ter lugar no prazo de 30 dias
úteis a contar de notificação para o efeito, havendo lugar
a reposição dos valores despendidos com a viagem caso
aquela se não efective.

7 — Nas deslocações de um deputado ou grupo de
deputados que o Presidente da Assembleia da Repú-
blica, ouvida a Comissão competente, considere de inte-
resse parlamentar, são observadas as regras definidas
nos n.os 3 a 6.

8 — Os convites dirigidos a título individual a depu-
tados não conferem direito a viagens por conta da
Assembleia da República, podendo, porém, ser-lhes
abonadas ajudas de custo e estendido o seguro de viagem
existente, por despacho do Presidente da Assembleia
da República, face ao conteúdo da missão a realizar.

Artigo 8.o

Substituições e faltas

1 — O deputado que seja substituído ou que falte
durante uma ou mais semanas perde o direito aos quan-
titativos para despesas de transporte e outras referidos
nesta resolução.
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2 — Quando haja substituição, o deputado em exer-
cício de funções usufrui dos direitos referidos nesta
resolução.

Artigo 9.o

Deputados ao Parlamento Europeu

Para os efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o
da Lei n.o 144/85, de 31 de Dezembro, os deputados
ao Parlamento Europeu usufruem dos quantitativos para
despesas de viagem e ajudas de custo correspondentes,
referidas no artigo 1.o, excepto quando os mesmos cor-
respondam a uma duplicação do que resulta das regras
contidas nos diplomas aplicáveis do Parlamento Europeu.

Artigo 10.o

Processamento

Os quantitativos respeitantes às despesas para trans-
porte, bem como os respeitantes às ajudas de custo,
são processados em documento próprio, informatizado.

Artigo 11.o

Ajudas de custo

1 — Por todos os dias da deslocação são devidas aju-
das de custo.

2 — O valor das ajudas de custo diárias é actualizado
sempre que for revisto, e na percentagem em que o
for, o valor das ajudas de custo dos membros do
Governo.

3 — O abono antecipado das ajudas de custo é obri-
gatoriamente documentado através da apresentação nos
serviços financeiros, no prazo de 20 dias úteis a seguir
ao termo da deslocação, do respectivo boletim itinerário,
assinado pelo próprio deputado.

4 — O pagamento do alojamento e ou de uma ou
duas refeições principais determina uma dedução na
ajuda de custo de 15 % para o alojamento e de 20 %
por cada refeição, respectivamente.

5 — Não se processarão novos adiantamentos de aju-
das de custo enquanto não se mostrar regularizada a
entrega dos boletins itinerários relativos a deslocações
anteriores, o que deverá ocorrer no prazo de 15 dias
úteis a contar de notificação para o efeito, havendo lugar
a reposição dos abonos processados caso tal regulari-
zação se não efective até ao termo daquele prazo.

6 — Os deputados eleitos pelo círculo de emigração
fora da Europa que residam nesse círculo têm direito,
durante o período de funcionamento do plenário, às
ajudas de custo fixadas no n.o 1 do artigo 17.o da Lei
n.o 4/85, de 9 de Abril, acrescidas do montante cor-
respondente a mais quatro dias mensais.

Artigo 12.o

Alojamento

1 — Os deputados que se desloquem ao estrangeiro
ao abrigo do artigo 7.o têm direito ao pagamento do
respectivo alojamento em estabelecimento hoteleiro de,
no mínimo, 4 estrelas ou equivalente.

2 — Caso o deputado não deseje beneficiar do paga-
mento de alojamento, terá direito à totalidade da ajuda
de custo diária.

Artigo 13.o

Utilização de viatura própria

1 — A utilização de viatura própria para uso em ser-
viço pode ser autorizada pelo Presidente da Assembleia

da República em situações devidamente justificadas e
fundamentadas, caso em que haverá lugar ao proces-
samento da verba fixada na lei geral para pagamento
por quilómetro percorrido em automóvel próprio.

2 — Do accionamento do regime do número anterior
não pode resultar dispêndio superior ao que decorreria
da utilização de avião, nos termos da presente resolução.

3 — O pagamento dos quilómetros percorridos é feito
em conformidade com a respectiva declaração, a qual
deve constar do boletim itinerário, podendo o processo
ser instruído ainda com os documentos de despesa rela-
tivos ao pagamento de portagens, para efeitos do res-
pectivo processamento.

Artigo 14.o

Outras deslocações no País

As deslocações de deputados no País, em represen-
tação da Assembleia da República, carecem de auto-
rização prévia do Presidente, sendo-lhes aplicável o
regime de ajudas de custo e alojamento previsto nos
artigos 11.o e 12.o

Artigo 15.o

Deslocações dos funcionários parlamentares

1 — O Presidente da Assembleia da República defi-
nirá, por despacho, o regime das deslocações no País
e fora do País dos funcionários parlamentares.

2 — Nas matérias não reguladas no despacho a que
se refere o número anterior, aplica-se a lei geral, sem
prejuízo das regras processuais definidas pelo secretá-
rio-geral da Assembleia da República.

Artigo 16.o

Casos omissos

Os casos omissos são decididos por despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República, ouvido o conselho
de administração.

Artigo 17.o

Agência de viagens

1 — A aquisição de bilhetes de avião ou referentes
a outros meios de transporte utilizados nas deslocações
oficiais será obrigatoriamente feita pelos serviços com-
petentes na agência de viagens que, nos termos do
artigo 60.o da Lei de Organização e de Funcionamento
da Assembleia da República, disponha de instalações
no Palácio de São Bento.

2 — O disposto no número anterior é aplicável à mar-
cação e pagamento dos hotéis.

3 — Os serviços prestados pela agência instalada na
Assembleia da República, bem como as respectivas con-
dições de instalação, funcionamento e pagamento,
regem-se por contrato celebrado entre ambas, de dura-
ção anual, o qual pode ser prorrogado apenas por dois
períodos de um ano.

4 — A Assembleia da República reserva-se o direito
de fazer ou mandar fazer auditorias aos serviços a ela
prestados pela agência.

Artigo 18.o

Disposições finais

1 — As importâncias globais previstas nos n.os 1 a
4 do artigo 1.o, bem como nos artigos 3.o e 5.o, referem-se
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a despesas de deslocação que, atenta a sua natureza,
não carecem de comprovação.

2 — São revogadas as deliberações n.os 15-PL/89, de
7 de Dezembro, e 4-PL/98, de 7 de Maio, e a Resolução
da Assembleia da República n.o 4/2004, de 9 de Janeiro.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2004.

Aprovada em 8 de Julho de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Resolução da Assembleia da República n.o 58/2004

Participação da Assembleia da República
na Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Adesão

A Assembleia da República adere à Assembleia Par-
lamentar Euro-Mediterrânica e aceita o respectivo Regi-
mento, que se publica em anexo, na versão em língua
portuguesa, sem prejuízo das alterações que lhe venham
a ser introduzidas pelo procedimento nele previsto.

Artigo 2.o

Delegação

1 — A participação da Assembleia da República na
Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica incumbe
a uma delegação.

2 — A delegação é composta por três membros, um
dos quais presidirá.

3 — Serão eleitos ainda dois suplentes, que substi-
tuirão os membros efectivos em caso de impedimento.

4 — A delegação deve ser pluripartidária, reflectindo
a composição da Assembleia da República.

Artigo 3.o

Mandato

1 — A delegação é eleita pela Assembleia da Repú-
blica no começo de cada legislatura e pelo período desta.

2 — Os membros da delegação, caso sejam reeleitos
deputados, manter-se-ão em funções até nova eleição.

Artigo 4.o

Funcionamento

O funcionamento da delegação rege-se pelo disposto
no artigo 2.o da Resolução da Assembleia da República
n.o 5/2003, de 22 de Janeiro.

Artigo 5.o

Normas aplicáveis

A delegação e os seus membros cumprem as normas
aplicáveis do Regimento da Assembleia da República
e da resolução da Assembleia da República citada no

artigo anterior, nomeadamente quanto à elaboração de
relatórios, a remeter ao Presidente da Assembleia da
República, que deles dará conhecimento à Comissão
de Assuntos Europeus e Política Externa.

Artigo 6.o

Secretariado

A delegação terá apoio administrativo da Secreta-
ria-Geral da Assembleia da República, em termos a defi-
nir por despacho do Presidente da Assembleia da Repú-
blica, sob proposta do presidente da delegação, ouvida
a secretária-geral.

Aprovada em 8 de Julho de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

REGIMENTO DA ASSEMBLEIA PARLAMENTAR
EURO-MEDITERRÂNICA

Artigo 1.o

Natureza e objectivos

1 — A Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica
(APEM) é a instituição parlamentar do processo de Bar-
celona investida do poder consultivo e assente na Decla-
ração de Barcelona.

A Assembleia contribui para reforçar a visibilidade
e a transparência do processo e, consequentemente, para
aproximar a parceria euro-mediterrânica dos interesses
e das expectativas das opiniões públicas.

2 — A Assembleia tem por missão apoiar, impulsio-
nar e contribuir no plano parlamentar para a conso-
lidação e desenvolvimento do processo de Barcelona.
A Assembleia debate publicamente os assuntos rela-
cionados com o processo de Barcelona, bem como todos
os problemas de interesse comum que possam dizer res-
peito aos países que fazem parte do referido processo.

3 — A participação na Assembleia é feita a título
voluntário. A Assembleia mantém um espírito de aber-
tura. Os lugares não ocupados permanecem, em qual-
quer circunstância, à disposição dos parlamentos aos
quais foram atribuídos.

Artigo 2.o

Composição

1 — São membros da Assembleia os deputados desig-
nados pelos parlamentos dos países parceiros que par-
ticipam no processo de Barcelona, bem como os depu-
tados designados pelo Parlamento Europeu.

2 — A Assembleia é composta por um número
máximo de 240 membros, dos quais 120 europeus (75
deputados aos parlamentos nacionais da União Euro-
peia na sequência do alargamento da União para 25
Estados membros e 45 deputados ao Parlamento Euro-
peu) e 120 membros dos parlamentos dos países medi-
terrânicos parceiros da União Europeia distribuídos
equitativamente.

3 — A Assembleia organiza-se com base em delega-
ções provenientes de cada um dos parlamentos nacionais
e do Parlamento Europeu.

4 — Os parlamentos membros da Assembleia com-
prometem-se a assegurar uma representação feminina


